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			APRESENTAÇÃO

			Joara Porto de Avelar Lima

			Madiane Santos de Assis

			Raqueline de Almeida Couto 

			Sandra Aleluia Hora da Costa

			Essa publicação objetiva compartilhar relatos de experiências docente exitosas, bem como contribuições e possibilidades voltadas para ações educativas que valorizam a pluralidade e o dinamismo singular de cada espaço educacional. 

			Partindo dessa perspectiva, esta coletânea, intitulada “EducAÇÃO: contribuições e experiências” reúne produções de professoras e professores que atuam em diferentes áreas do conhecimento e em diferentes níveis da educação no Brasil, compartilhando temas que convocam o debate e a troca de saberes. 

			A obra é produzida no contexto da pandemia da covid-19 e por isso, a maioria dos textos partilham as múltiplas ações relacionadas aos diversos processos formativos vividos por diferentes educadoras e educadores no cenário pandêmico, unindo possibilidades e socializando diferentes experiências atreladas a temática da educação com um olhar mais aguçado para a superação em tempos de ressignificAção da práxis educativa.

			Com essas implicações, organizamos este livro a partir de redes de pesquisas e formação entre universidades e escolas públicas brasileiras, articuladas através de professores pesquisadores e professoras pesquisadoras que se dispuseram a compartilhar seus escritos, achados, experiências e vivências. Dessa forma, o livro é composto por 19 capítulos escritos por 38 autores. 

			O capítulo 1, intitulado Subsídios críticos para uma outra compreensão da coordenação pedagógica, de Joara Porto de Avelar Lima, problematiza a formação do Coordenador Pedagógico na sociedade capitalista, sinalizando como o maior desafio da Coordenação Pedagógica: entender a nova configuração da sociedade para atuar nela.

			O 2º capítulo, das autoras Diene Israela da Silva, Madiane Santos de Assis, tem como título Contribuições das questões sociocientíficas para formação humana integral. Reflete sobre as principais concepções que fundamentam as Questões Sociocientíficas, a fim de debater suas contribuições teóricas e metodológicas para a formação humana integral na Educação Profissional.

			O texto Projeto anarriê: arraiá dos isolados, porém conectados!, de Joilma Menezes Sales da Cruz, Luana Nascimento Marinho, Raqueline de Almeida Couto, Tânia Regina Abdon da Silva e Natalino Soares Marques relata experiências exitosas implementadas no Colégio Estadual do Campo Anna Junqueira Ayres Tourinho, em tempos de pandemia, para continuar mantendo um vínculo saudável entre educadores e estudantes.

			Dando sequência aos relatos em contexto da Pandemia da covid-19, Sandra Aleluia Hora da Costa,Gislane Santos Silva e Jaqueline Rosário Santana, em A educação e as mudanças impostas pela pandemia do sars-cov-2: relato de experiência de docentes de instituições públicas e privadas refletem sobre as mudanças impostas pela pandemia na educação formal e suas consequências para os estudantes e profissionais da educação, principalmente no que diz respeito à garantia de acesso – e acesso de qualidade – ao ensino e ao desenvolvimento do conhecimento e habilidades necessárias para atuar de forma satisfatória no ensino remoto e híbrido.

			O 5º capítulo do livro, Formação e humanização: eixos fundamentais que indicam caminhos à educação, Ana Lúcia Nunes Pereira, Helga Porto Miranda, Marina Graziela Feldmann, Marta Maria Silva de Faria Wanderley discutem os desafios enfrentados nos processos de formação de professores no cenário atual, sugerindo um processo de formação pautado na humanização. 

			Ailson Pinhão de Oliveira, Patrícia dos Santos Rangel e Zenilda da Paixão dos Santos apresentam o artigo de título Os sentidos da participação de professores no colegiado escolar no qual evidenciam alguns aspectos que envolvem uma gestão colegiada, com foco no grau de interesse dos professores sobre o referido Conselho.

			O 7º capítulo, de Arielma Galvão dos Santos, apresenta o texto intitulado Por uma educação transformadora: experiência e narrativa de coordenadora pedagógica na pandemia. A autora narra vivências no período pandêmico, na perspectiva de que essa narrativa fomente reflexões, construindo possibilidades ao pensar uma escola transformadora e colaborativa.

			O 8º capítulo intitulado A concepção de variedade linguística na prática do professor: um estudo de caso com os graduandos do curso de Pedagogia na UNEB Campus XV, de Karine Santos de Santana e Neila Cristina do Rosário Araújo coloca no centro da discussão a visão que os discentes de pedagogia da UNEB campus XV que já atuam na docência têm em relação à variedade linguística na sua prática educativa. A pesquisa aponta que a variedade linguística como diferença e não como erro na forma de utilizar a língua ainda está em processo de construção.

			O capítulo 9, intitulado Um diálogo entre o saber formal/não formal na EPT e suas contribuições para formação humana integral, de Rosimere Silva Santos Lima e Davi Santos Lima, promove o diálogo entre o saber formal/não formal, no contexto da educação profissional e tecnológica, demostrando que o conhecimento não está restrito ao espaço escolar, mas onde os sujeitos estão inseridos.

			Revisitando a história da educação profissional brasileira, Diene Israela da Silva e Madiane Santos de Assis, no artigo História da educação profissional no Brasil: quem decide o porquê ensinar e o quê?, preconizam que, para que haja uma educação justa e de qualidade no que tange ao acesso ao mundo do trabalho é necessário diluir as barreiras concretizadas em uma sociedade de classes.

			Em A pandemia de covid-19: desafios e possibilidades da educação escolar pública brasileira, Hellana Santos Lima, Jamile Silva de Oliveira, Ana Lúcia Nunes Pereira apresentam os desafios e possibilidades enfrentados pela Educação Escolar Pública no período de pandemia da covid-19.

			Taíza Oliveira Costa, no texto Educação e trânsito: um olhar para o futuro numa intervenção psicopedagógica, discute questões acerca das as relações entre Trânsito e Educação dentro de uma perspectiva de intervenção psicopedagógica, tendo como alvo da intervenção, um grupo de alunos do Ensino Fundamental I. 

			A Educação Infantil é a modalidade em foco no texto A descolonização do saber da Educação Infantil: autoria da criança a saber, de Jainê da Silva Santos Ribeiro que discute o lugar que a criança tem ocupado na educação, propondo a descolonização do saber da Educação Infantil, trazendo como centralidade a criança autora e produtora de culturas e saberes infantis.

			O 14º capítulo do livro intitulado Silêncio como operador de racismo no currículo de uma escola de São Francisco do Conde-BA: outro currículo é possível?, de Veronice Francisca dos Santos e Sabrina Rodrigues Garcia Balsalobre, convida os leitores a pensar possibilidades curriculares outras, as quais colocam no centro do debate povos africanos em diáspora e a população afro-brasileira como agentes de saberes e de dizeres – sobretudo no campo escolar.

			Em seguida, no artigo A importância dos estudos em educação, gênero, raça e sexualidade na formação docente em contexto amazônico, de Fernanda Priscila Alves da Silva, o leitor encontrará um relato de experiência das vivências em sala de aula que problematiza questões relacionadas à sexualidade, gênero e raça, considerando as falas e experiências dos sujeitos envolvidos e teóricos da educação na perspectiva crítica, transformadora, engajada e decolonial. 

			O capítulo 16, intitulado Gêneros textuais em uma perspectiva inclusiva na educação de jovens e adultos, de Cleise Sena Andrade, apresenta parte de uma pesquisa bibliográfica desenvolvida ao longo do curso de Pós-Graduação Latu Sensu Leitura e produção textual aplicadas à Educação de Jovens e Adultos. O recorte objetivou analisar e sugerir atividades com gêneros textuais para alunos(as) da Educação de Jovens e Adultos (EJA), bem como, propor uma Sequência Didática (SD) para a realização de discussões sobre o direito à educação numa classe inclusiva.

			Catarina Ferreira Silveira, Denilson Barreto de Souza e Isalete Bezerra de Alencar partilham em Relatos de experiências durante o ensino remoto emergencial no IFBA: olhares dos Campi Valença e Paulo Afonso, as experiências de ensino remoto realizadas nos dois primeiros anos do período pandêmico no IFBA. 

			Em sintonia com o capítulo anterior, Taise Passos Cilindro e Helen Guimarães C. Mattos em Entraves e desdobramentos das práticas pedagógicas mediadas por tecnologias digitais: vivências da pandemia da covid-19 relatam experiências de duas professoras do Ensino Fundamental I durante as aulas remotas ocorridas em virtude da pandemia da covid-19. As conclusões convidam o leitor a pensar sobre as potencialidades das tecnologias digitais na educação, nas dificuldades em romper com as práticas conteudistas, bem como discutir sobre a importância das políticas públicas educacionais que possam atender questões básicas que possibilitem o acesso e uso das tecnologias digitais. 

			O último artigo, intitulado Os multiletramentos e o livro didático de língua portuguesa: implicações no campo educacional e na formação docente, de Neidson Dionísio Freitas de Santana, Jucelma Sacramento Alves e Obdália Santana Ferraz Silva, apresenta o descompasso entre a realidade apresentada pela cibercultura e a realidade escolar, tendo em vista as constantes transformações das práticas sociais que envolvem leitura e escrita, cada vez mais multimodais, multimidiáticas e multiculturais e as lacunas na formação dos professores. O texto, fruto de uma pesquisa em uma escola de Ensino Médio, anuncia mudanças notáveis na produção e na recepção do livro didático de Língua Portuguesa, apontando para a ressignificação da prática docente que dê conta dos desafios impostos pela contemporaneidade, no tocante às práticas de leitura e escrita.

			Por fim, todos os autores do livro, fundamentando-se em diferentes perspectivas teórico-educacionais, problematizam, instigam e contribuem com suas experiências em diferentes contextos para uma práxis cada vez mais comprometidas com a EducAÇÃO.

			É o que vocês, leitores e leitoras, podem conferir, ao lerem esse livro.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Ana Rita de Cássia Santos Barbosa1

			Ao ser convidada para prefaciar a obra “EducAÇÃO: contribuições e experiências”, percebo-me refletindo sobre tantos desafios que ainda afetam de forma profunda e cruel a realidade da educação pública brasileira, ao tempo que, paralelamente, observam-se as possibilidades inventivas e “teimosas” de resistência e de potência que brotam do chão dos espaços educativos, rasgando a aparente aridez dos seus terrenos, historicamente deixados à margem, desacreditados, e assim equivocadamente proibidos de sonhar, mas estimulados pelas sementes lançadas das mãos, mentes e vozes das educadoras e educadores, pesquisadoras e pesquisadores, educandas e educandos, e de todas(os) aquelas(es) que se encontram envolvidas(os) verdadeiramente com o que fazem e acreditam, com o que aprendem e ensinam, amassando a terra, sentindo seu aroma e o vir a ser do que tem sido cultivado, ultrapassando fronteiras, burocracias, preconceitos, estigmas e descontinuidades, fazendo girar a aprendizagem num movimento circular. Assim, escolho as palavras resistência e potência para começar a minha reflexão, ansiando por um movimento de circularidade também entre as(os) escritoras(es) e leitoras(es) desta obra. Escolho ainda, não por acaso, nem por simples vontade de fazer poesia, a metáfora da terra, da nossa Mãe-terra, que, conforme alerta Ailton Krenak, está sucumbindo em nome de uma “produtividade” frenética e perversa, que por sua vez se alimenta de uma arrogante presunção de humanidade. Não há tempo a perder...é preciso agir.

			É preciso agir. Aqui. Agora. EducAÇÃO. Assim, além da resistência e da potência, é preciso promover “pra ontem” letramentos de reexistências, conforme nos convida a intelectual e Professora Dr.ª Ana Lúcia de Souza Santos. EducAÇÃO se faz, portanto, por meio de uma concepção decolonial e antirracista nas práticas cotidianas de ensino, pesquisa e extensão tanto na Universidade, quanto na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. EducAÇÃO esta, que para ser o que se diz ser precisa perpassar, necessariamente, pelas sementes, mãos e vozes de quem está no campo, nas periferias, nas comunidades quilombolas e indígenas. Que precisa querer ser verdadeiramente inclusiva (e não apenas no papel).

			Por falar em inclusão, não há como não pensar no recente cenário pandêmico e nas enormes desigualdades educacionais que acabaram sendo escancaradas em nosso país. Novos abismos. Novos desafios. Novas potências, novas resistências. Rasgam mais uma vez o chão cansado e maltratado. Acreditam, esperam, continuam, não param. Até adoecem, por vezes, mas não desistem. E tudo isso porque EducAÇÃO é o que se faz, é o que se constrói e experimenta na luta cotidiana de quem sonha e contribui; luta de quem ensina e aprende ensinando e de quem aprende e ensina aprendendo; de quem canta e dança movido por um esperançar alegre de quem não espera, mas promove entusiasmo, promove resistência e viabiliza potências. Continuam rasgando chãos. Que brote então toda essa potência! Que gere frutos e se multiplique logo! Quero ver mais florestas! Metafóricas e reais. O planeta precisa de mais oxigênio...

			 Convido-te, então, a sentir esse aroma de livro novo com perfume de terra fresca e fértil que há de mobilizar tantas outras sementes, mãos e vozes. Convido-te a agir!

			Boa leitura! Bom plantio e boa colheita!

			

			
				
					1	Educadora, Professora e pesquisadora. Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira. UNILAB – Campus dos Malês – São Francisco do Conde-BA.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			SUBSÍDIOS CRÍTICOS PARA UMA OUTRA COMPREENSÃO DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA1 

			Joara Porto de Avelar Lima

			Não é novidade que a sociedade está dividida em classes sociais contrárias e a origem dessa divisão de classes está pautada no caráter econômico da formação social, que por sua vez, funda-se na apropriação dos meios de produção e historicamente a classe dominante tem sido aquela que, em todas as organizações sociais, detém o mando dos meios de produção.

			Nesse sentido, cabe entender que o capitalismo é caracterizado pela produção cada vez mais coletiva, ou seja, um processo de produção que envolve cada vez mais pessoas. Assim, é importante salientar que produção social no capitalismo, está ligada a apropriação cada vez mais individual, pois a lógica capitalista, evoca uma maior produtividade, em um menor tempo, com o trabalho de mais pessoas para agilizar o processo produtivo, enquanto a apropriação e o controle permanecem individualizados, ratificando assim, a dominação em todas as organizações sociais, daqueles que detém o controle dos meios de produção.

			Dizer que o controle do processo de produção social, bem como a apropriação dos seus resultados, está ligado diretamente à apropriação individual, quer dizer que não apenas um indivíduo se apropria dos produtos do trabalho de muitos trabalhadores, mas seguindo a lógica capitalista, uma empresa, uma fábrica ou uma indústria pertencente a mais de um indivíduo, por exemplo, pode representar a apropriação individual que tem a ver com o número inferior de pessoas que se beneficiam com o resultado do trabalho de um maior número de indivíduos.

			A produção social, seguida de uma apropriação individual, gera a alienação. Vale a pena, a margem desse assunto, esclarecer que neste trabalho, “alienação está ligada ao comportamento social do homem para com o homem” (SCHAFF, 1967, p. 116). Assim, alienação aqui se refere à relação do indivíduo humano com a sociedade e com os diversos produtos do homem. A alienação liga-se tanto ao processo da produção de bens materiais, com a respectiva divisão do trabalho, bem como com a vida social do homem em diferentes espaços.

			Com isso, os trabalhadores produzem bens materiais e econômicos que não são apropriados por eles mesmos, para a satisfação de suas necessidades e direitos aos bens e a qualidade, mas por uma minoria hegemônica proprietária dos meios de produção e da concepção e ordenamento de toda rede produtiva, visando exclusivamente a concentração de bens e riquezas (capital).

			Aprofundando o olhar, para que esta alienação econômica (material ou infra estrutural) se dê, faz necessária concomitantemente outro processo alienatório no ambiente da superestrutura que se refere à produção e apropriação de todo patrimônio simbólico da sociedade e da humanidade, tais como: as lógicas operacionais, as pragmáticas funcionais, os modos de percepção e de análise e compreensão da realidade em geral. Neste aspecto, estão incluídas as principais tradições e domínios epistemológicos, como a Ciência e a Filosofia. Enfim, a alienação implica uma “coisificação” (reificação) do trabalhador (LIMA JUNIOR, 2018).

			Neste sentido, é importante saber que cada sociedade histórica tem sua forma de alienação, pois a mesma está ligada as diferentes maneiras de produção da consciência social que por sua vez é determinada de maneira majoritária pela classe dominante, ou seja, em cada época histórica, as ideias que circulam na sociedade, são as ideias daqueles que detém os meios de produção, sendo essas ideias projetadas e assumidas, nas mais diversas formas ideológicas, pois é a classe dominante quem determina como e por quem a riqueza é produzida e apropriada.

			Cabe dizer que, seguindo essa linha, é a classe dominante que tem determinado as ideias hegemônicas que circulam na sociedade. A partir dessa compreensão, entender a distinção e relação entre infraestrutura e supraestrutura se fazem necessário.

			A infraestrutura está relacionada à coisa mais material, os meios de produção, bem como os elementos do modo de produção do ponto de vista material são exemplos da infraestrutura. Já a forma como essa produção é planejada, gerida e apropriada determina a supraestrutura. A supraestrutura está ligada as questões simbólicas, a exemplo as instituições, a religião, o sistema judiciário, as leis, o sistema de segurança, a escola e todo o conjunto de ideias que circulam na sociedade.

			É importante ressaltar que infraestrutura e supraestrutura, apesar de distintas, exercem uma interinfluencia mútua, pois ambas se influenciam num jogo dialético e dinâmico que nos permite compreender que nada é absoluto, mesmo que seja hegemônico. Esse entendimento a respeito da infraestrutura e supraestrutura remete a compreensão da inexistência de uma verdade única e absoluta, pois sempre há a possibilidade de contradição.

			Desse modo, é possível perceber que a contradição do capitalismo é justamente a essência da Revolução Industrial, ou seja, produção cada vez mais social e apropriação cada vez mais individualizada. É importante entender que segundo Schaff (1967) a palavra revolução está intimamente ligada à mudança, mas não qualquer espécie de mudança e sim uma mudança profunda e radical que acontece na essência, ou melhor dizendo, na raiz. Uma revolução modifica o modus operandi da sociedade onde acontece, influenciando a rotina de todos os indivíduos que nela vivem.

			É possível afirmar, então, que com a Revolução Industrial as mudanças foram muito mais do que resultado de uma revolução técno-científica, pois tal revolução representou uma mudança social profunda na medida em que transformou a vida do homem e a relação do mesmo com o trabalho, implicando elevadas mudanças sociais (SCHAFF, 1967).

			Como resultado das mudanças potencializadas pela Revolução Industrial o controle técnico do processo de produção passou para as mãos do capitalismo que instituiu a divisão e o parcelamento do trabalho. Antes da Revolução em questão o trabalhador era senhor do seu trabalho, pois dominava todas as etapas da produção, desse modo, tinha controle do processo produtivo desde a preparação da matéria prima até o produto final do seu trabalho.

			A partir da Revolução Industrial o trabalhador deixa de ter um trabalho produtivo, onde ele mesmo conhecia todas as etapas até a conclusão da produção e passa a assumir uma especialidade, assumindo seu posto de trabalho de maneira improdutiva, pois compreende apenas uma das etapas da produção.

			É importante entender que assim como a primeira Revolução Industrial, a segunda revolução se dá “pela mão” da tecnologia, porém enquanto a primeira abriu o caminho para a celeridade dos processos com o advento das máquinas a vapor e mais tarde pelas maquinas elétricas, a segunda foi capitaneada pela TIC combinada com o desenvolvimento da microeletrônica, microbiologia e energia nuclear, produzindo transformações ainda mais significativas na sociedade e no modo de produção, reorganizando a base produtiva de bens e serviços, impactando na dinâmica social e nas estruturas do trabalho.

			As mudanças promovidas pelos avanços tecnológicos da segunda Revolução Industrial afetaram todo o conjunto da sociedade e segundo Schaff (1995), sua influência foi significativa no que diz respeito a esfera política, social, econômica e cultural, bem como no mundo do trabalho, provocando o desemprego estrutural. Afinal, segundo Schaff (1995) na sociedade informática, o trabalho manual desaparece, pois foi substituído pela robotização e automação; o trabalho intelectual rotineiro realizado por operações repetitivas também foi eliminado, pois está automatizado, de um modo prevalente e não absoluto.

			É importante saber que Schaff (1995) assevera que a informação e a tecnologia da informação podem minimizar os impactos do desemprego estrutural, nesse contexto, a educação tem papel indispensável na Sociedade do Conhecimento, pois segundo o autor com a fartura de informações de todos os tipos, potencializa-se que os cidadãos sejam mais esclarecidos, provavelmente serão universalmente mais instruídos o que pode acarretar num processo de educação permanente que para Schaff (1995) deveria ser um dever social como é hoje a educação escolar.

			Assim, esta educação escolar obrigatória deveria ser prolongada e os métodos de ensino reformulados de modo a promover maior autonomia dos estudantes e sua autoformação continuada permitindo o fim da alienação, pois seguindo a lógica capitalista, a organização do trabalho após a segunda Revolução Industrial, potencializou a produção cada vez mais rápida, aumentando o número de trabalhadores no processo de produção, bem como limitando a apropriação dos bens produzidos a poucos indivíduos. Assim, a produção que antes era individual, passou a envolver mais pessoas e por conta disso, passou a ser coletiva.

			Diante desse cenário, é importante entender que, segundo Schaff (1995), a Sociedade do Conhecimento traz consigo tendências contraditórias, pois reforça a alienação, mas também permite superá-la efetivamente. Mesmo assim, os escritos de Schaff (1995), nos revelam que a segunda Revolução Industrial potencializou a alienação e como resultado disso o trabalhador passou a sentir o processo de trabalho como obrigação, não como satisfação da necessidade do trabalho, mas como único meio para satisfazer outras necessidades.

			Por esta razão, segundo Schaff, (1967, p. 130) “o homem foge ao trabalho quando pode, é infeliz quando trabalha e apenas sente a si mesmo fora do trabalho”. Com a alienação, o trabalho do operário não lhe pertence, mas pertence ao patrão, acontece que o homem não sente como obrigação suas funções biológicas, sentindo, porém sua “função especificamente humana – o trabalho” como algo desprovido de humanidade. (SCHAFF, 1967, p. 134).

			Assim, a partir da reorganização do modo de produção da Sociedade Industrial, não seriam apenas os produtos fruto do trabalho do homem que se tornavam estranhos a ele, se alienavam, mas o próprio homem se alienaria como um objeto, e no capitalismo “o homem começa a sentir-se como objeto do mundo de objetos que o rodeia” (SCHAFF, 1967, p. 117), começa a sentir-se por meio destes objetos e não enquanto produtor deles, ou seja, isso implica na coisificação do trabalhador.

			Como consequência da Revolução Industrial, o trabalhador passou a ser requisitado por Especialização, pois o trabalho se tornou cada vez mais fragmentado, assim, o indivíduo passou a assumir apenas uma etapa da produção e o produto final do trabalho, passou a ter a marca de diferentes trabalhadores, sendo que nenhum deles tem o controle de todo o processo produtivo.

			Nessa lógica, apenas o dono do meio de produção ou patrão, como comumente é denominado, tem o controle de todo o processo produtivo, bem como do resultado final do trabalho de vários indivíduos, o que nos remete a produção coletiva, tendo como resultado a alienação do trabalhador, que passou a ficar cada vez mais afastado do produto final do seu esforço. Em outras palavras, a partir da nova organização do trabalho imposta pela segunda Revolução Industrial, o trabalhador perdeu a visão global do processo de produção e com a fragmentação do trabalho, passou a ser mais alienado.

			Além disso, a lógica da organização do trabalho após a Revolução Industrial tinha como princípio base o aumento da produção em um menor tempo. Assim, eram consideradas jornadas de trabalho de até 18 horas diárias em ambientes abafados, mal iluminados e sujos, como necessárias para o avanço da sociedade.

			Tal organização levava os trabalhadores a desempenhar suas atividades de maneira cansativa e monótona, o que os deixavam vulneráveis a acidentes e até mesmo a morte. Lembrando que não havia direitos trabalhistas, como férias, horas extras e descanso semanal remunerado. Os salários eram baixos e, quando desempregados, os trabalhadores não contavam com nenhum tipo de auxílio.

			É interessante elucidar que atualmente, mesmo depois de mais de um século da Revolução Industrial, ainda existem movimentos em favor desse tipo de organização de trabalho, a exemplo da Reforma Trabalhista42 aprovada no Brasil em 2017 que tem como slogan o progresso do país, mesmo retrocedendo no que diz respeito aos direitos trabalhistas conquistados ao longo dos anos.

			A saber, a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991. Tal alteração tem como justificativa a necessidade de adequar a legislação às novas relações de trabalho, mesmo que para isso, tenha suprimido direitos como, por exemplo, a ampliação da jornada de trabalho.

			Após a Revolução Industrial, as fabricas também recorreram ao trabalho feminino e a exploração infantil como opção para baratear o custo da produção, pois mulheres e crianças recebiam salários inferiores aos homens, mesmo tendo jornadas de trabalho semelhantes.

			Com a revolução industrial, os patrões passaram a manipular e controlar rigidamente o tempo de trabalho dos trabalhadores, no intuito de acelerar a produção em um tempo cada vez mais reduzido, ou seja, os trabalhadores eram obrigados a produzir mais em menos tempo e para que esse controle fosse de fato observado, a figura do supervisor foi cogente.

			O supervisor da fábrica tinha a função de verificar, controlar, inspecionar e garantir que os planejamentos feitos pelos patrões fossem executados tais quais os mesmos desejavam, para isso era imprescindível que o supervisor mantivesse uma distância no que diz respeito às relações interpessoais com os trabalhadores.

			Assim, suas práticas, evidenciavam a existência de uma hierarquia onde os donos dos meios de produção (patrões) pensavam e planejavam como o trabalho deveria ser executado, os operários executavam o planejamento imposto, sem direito a questionamentos ou sugestões de mudanças, enquanto o supervisor estava entre o padrão/que pensava e o operário/que executava. O controle feito pelo supervisor era rígido e tinha como principal objetivo garantir a ordem nas fabricas e uma produção cada vez mais rentável para os patrões, porém os operários ficavam cada vez mais exaustos e insatisfeitos.

			A exaustão e insatisfação dos trabalhadores em relação as cobranças e controle dos supervisores, tencionava cada vez mais a relação entre supervisor e trabalhador, gerando a imagem do supervisor carrasco, aquele que fiscaliza e dedura o trabalhador, muito semelhante a ideia que existe atualmente do Supervisor do trabalho do professor.

			Essa semelhança não se dá de maneira aleatória, pois a Escola, por sua vez, incorporou as funções da fábrica e seguindo a mesma lógica operacional, funcionava como uma auxiliar para a manutenção da organização social da época que tinha seu modus operandi pautado no modo de produção.

			Portanto, o objetivo da Escola na Sociedade Industrial está atrelado ao treinamento das crianças “depositadas” na escola para serem bons trabalhadores nas fábricas, pois a escola servia enquanto uma espécie de formadora de operários e organizava seus trabalhos em conformidade com as exigências do que seria um bom trabalhador.

			Dessa forma, a divisão do tempo e do trabalho na escola foi se baseando na lógica fabril e símbolos como o uniforme padronizado, a sirene, as aulas fragmentadas em horários definidos, as disciplinas também fragmentadas e a divisão dos horários específicos para as necessidades fisiológicas (banheiro, alimentação, água, descanso), bem como para as atividades escolares eram rigidamente controladas.

			Nesse sentido, é importante comunicar que, dentre as funções geradas para atender as necessidades da organização do trabalho na fábrica, a supervisão foi uma das funções incorporadas pela escola, sendo intitulada Supervisão Escolar.

			O Supervisor Escolar tinha basicamente a mesma função do Supervisor da fábrica, entre elas, a principal estava ligada ao controle e fiscalização do tempo e dos processos; ou seja, eram eles quem deveriam garantir o Ensino de um maior número de conteúdos, em um menor tempo, além de garantir que os planejamentos feitos pelos seus superiores fossem executados pelos professores dentro dos padrões estabelecidos.

			Isto posto, compreendo que a Supervisão Escolar, sofreu influências da Revolução Industrial, seguindo o modelo fabril enquanto orientação para o exercício da função. Sendo assim, é possível constatar que historicamente a Supervisão Escolar sofreu diversas mudanças na nomenclatura, até chegar a atualmente denominada Coordenação Pedagógica.

			Porém, o cargo ainda é fortemente influenciado pelo legado deixado pelo modus operandi da Sociedade Industrial que, como foi exposto aqui, é determinado pela classe dominante que por sua vez detém o controle dos meios e principalmente dos processos de produção o que reflete diretamente nos processos escolares, pois compreendo a escola como parte da sociedade 

			que por consequência sofre influência e influencia a mesma.

			Assim, cabe a reflexão sobre as mudanças que acontecem na escola quando há uma revolução na sociedade e como as mudanças radicais trazidas por uma revolução refletem no contexto escolar, principalmente nas funções exercidas nesse espaço. Aqui, arvorei-me a entender essas influências especificamente na Coordenação Pedagógica.

			A principal particularidade da Revolução Industrial foi a substituição do trabalho artesanal pelo assalariado, “para nós, é óbvio que no final do século e início do século XIX a sociedade estava no coração de uma revolução, para os indivíduos que viviam a época, não”. Assim, é possível que estejamos atualmente vivendo uma nova revolução, “sem nos darmos conta” (BAUMAN, 2014, on-line). Seria essa nova revolução a responsável pela transição da Sociedade Industrial para a Sociedade do Conhecimento? Segundo autores como Adam Schaff e Alvim Toffler, sim.

			Considerando que vivemos atualmente uma nova revolução, como já nos alerta Bauman na epígrafe desse capítulo, e sabendo que a mesma tem trazido mudanças estruturais na organização do modo de produção e por consequência na sociedade em geral, é necessário entender as mudanças sociais que o novo modelo de sociedade traz consigo, bem como as possibilidades de mudança que essa revolução evoca.

			Sociedade do Conhecimento é uma categoria trabalhada por diferentes autores, mas para delimitar o recorte feito aqui, Adam Schaff e Alvim Toffler serão os referenciais utilizados. Segundo os escritos de Schaff (1967; 1971; 1985), é possível perceber que o conceito foi sendo atualizado ao longo dos anos.

			Nesse sentido, o autor denomina as mudanças ocorridas na sociedade emergente após a Revolução Industrial, primeiramente como II Revolução Industrial, atribuindo ao termo a ideia de nova revolução a partir do desenvolvimento da máquina a vapor; depois de Revolução dos Autômatos, fazendo referência ao desenvolvimento da microeletrônica e sua influência nos processos de produção.

			Também é possível encontrar nos textos de Schaff termos como Revolução Tecno-científica, fazendo alusão a influência das tecnologias da informação e comunicação no processo de produção; só então nos textos publicados a partir de 1985 o autor apresenta o termo Sociedade Informática, enfatizando a influência dos microcomputadores nos processos produtivos, bem como na reorganização social, evocando uma reflexão sobre a atuação dos indivíduos a partir das mudanças provocadas por essa revolução em curso.

			Já Toffler (2007), apresenta em seus escritos características semelhantes a o que Schaff (1990) denominou Sociedade Informática e acrescenta que apesar das mudanças ocorridas pela “nova revolução” ser nomeada por diversos títulos (Sociedade Pós-Industrial, Sociedade da Informação etc.), o que tem acontecido é uma revolução do conhecimento, portanto, a sociedade pós-industrial seria a Sociedade do Conhecimento, sendo esse termo eleito 

			aqui para se referir à nova configuração social que estamos vivenciando.

			A sociedade do conhecimento é caracterizada por ter uma nova organização social do trabalho, pautada no acesso e democratização da informação. É importante comunicar que democracia na sociedade do conhecimento, está diretamente relacionada a maneira como os indivíduos ocupam seu tempo livre e isso inclui o acesso a informação, bem como apropriação, construção e difusão do conhecimento.

			Assim segundo Schaff (1967, p. 227), “não interessa dar aos membros da sociedade um máximo de democracia e liberdade, e sim ensinar a usar essa democracia e liberdade”, considerando que dessa forma seria possível o homem se libertar da alienação, pois “o homem alienado é um homem com uma personalidade mutilada, com oportunidades de evolução limitadas, pois vive e age no mundo da alienação” (SCHAFF, 1967, p. 150), ou seja, aprisionado e sem acesso à cultura.

			Neste sentido, é possível entender que democracia, evoca liberdade e essa última demanda consciência do uso do tempo livre que por sua vez denota a possibilidade do acesso a informação, bem como apropriação, construção e socialização do conhecimento e acesso à cultura não só para uma elite, mas para toda a sociedade, afinal na Sociedade do Conhecimento todos tem direito ao pleno desenvolvimento da sua personalidade e cultura aqui é exatamente isso: desenvolvimento da personalidade (SCHAFF, 1967, p. 249).

			Nesse sentido, é possível dizer que a Escola pode criar condições, de despertar, nos homens, por meios educativos, não só um abstrato amor a liberdade, mas também a capacidade concreta de transformar tal amor em ato, se deseja firmar, na comunidade escolar, a coragem de agir para o bem comum. Assim, a Coordenação Pedagogia seria um canal de difusão social do conhecimento e o Coordenador Pedagógico, um Curriculista.

			Nesse sentido, as transformações revolucionárias da ciência e da técnica, com as consequentes modificações na produção e nos serviços, produzem mudanças também nas relações sociais (SCHAFF, 1985, p. 21), e a escola enquanto parte da sociedade não está fora disso.

			Ao compreender a relação íntima entre as mudanças na sociedade e a organização das rotinas escolares, surge à intenção de se repensar a Coordenação Pedagógica entendendo que não cabe mais a compreensão da mesma nos moldes da Sociedade Industrial.

			Assim, atenta que estamos vivendo a transição da Sociedade Industrial para a Sociedade do Conhecimento, entendo que não existe mais espaço na escola para o fiscal supervisor, mesmo que atualmente denominado Coordenador Pedagógico, pois não se trata mais da quantidade de conteúdos ensinados em um menor tempo (característica da escola a serviço da Sociedade Industrial), mas sim da necessidade de ressignificar os estímulos ligados anteriormente ao trabalho remunerado, criando um novo sentido para ocupação do 

			tempo, para o aprender na nova configuração de sociedade.

			É a partir desse entendimento que elaborei a proposta de reorganização da função exercida pelo atualmente denominado Coordenador Pedagógico, pois se a sociedade está em transformação e a escola não é uma instituição dissociada dos interesses da sociedade, a mesma precisa se reorganizar juntamente com a reorganização da sociedade e isso inclui as funções desenvolvidas dentro da escola.

			Nesse sentido, se na Sociedade do Conhecimento o mesmo é o maior bem de produção nas relações capitalistas, deixando de estar apenas na supraestrutura e passando a compor a infraestrutura, a educação pode ser repensada com ênfase no seu papel social e não apenas em uma mera formação a serviço do mundo do trabalho como ideologicamente vem acontecendo. Assim, é importante dizer que considerando o recorte desta pesquisa, foram sugeridas mudanças apenas na Coordenação Pedagógica, mas entendo que as transformações não se dão de maneira isolada e que a modificação em tal função pode tocar toda a comunidade escolar.

			As sugestões que serão feitas aqui, baseiam-se na proposta de homem universal, ou seja, aquele que está munido de instrução e tem condições de mudar de profissão/função/papel (SCHAFF, 1967). Nesse sentido faz-se necessário retomar o problema dessa pesquisa que anuncia a seguinte questão: Como o Coordenador Pedagógico a partir da atualização da sua função, pode ressignificar sua prática enquanto um Curriculista na Escola?

			Não se trata de perseguir um ideal de Coordenação Pedagógica, muito menos uma busca pela identidade do Coordenador, prova disso é que a tese apresentada aqui tem a intensão de contribuir teoricamente para uma mudança que poderá acontecer em cada Coordenador de maneira única, respeitando as diferentes formas de assumir a função, bem como as diferentes realidades escolares, partindo do entendimento de que “a verdade não cessa de não se escrever”44, considerando que cada Sujeito Coordenador é livre para viver a sua verdade, validando e respeitando a sua singularidade.

			Frente a isso, ponderando que a sociedade mudou e compreendendo que atualmente conhecimento é infraestrutura, é imprescindível pensar sobre as funções incorporadas pela escola que até hoje seguem os modelos da sociedade industrial, fazendo aqui um recorte para a função que é objeto de estudo deste trabalho: a Coordenação Pedagógica.

			Mesmo sendo uma função ainda mal delimitada, sem muitos parceiros e considerada sem tradição na escola (PIMENTA, 1999, p. 11), é possível afirmar que no Brasil a função aqui em questão está presente desde o início da organização formal do Ensino pelos Jesuítas, ou seja 1549.

			Apesar das diversas vezes que a função teve sua nomenclatura modificada, a mesma continua “mal compreendida pela comunidade escolar” (PIMENTA, 1999, p. 11), pois pouco se alterou a prática e até mesmo as 

			atribuições continuam semelhantes. Assim, cabe a reflexão em relação ao problema desta pesquisa que evoca uma mudança radical, ou seja, na raiz da função exercida pelo Coordenador Pedagógico.

			Sendo assim, nasce a proposta do Coordenador Pedagógico enquanto um Curriculista, aquele profissional cujo trabalho incidirá na concepção, organização e desenvolvimento dos processos de geração e difusão social do conhecimento no âmbito da formação permanente e em serviço do professorado, pois entender que os sujeitos atuam e são atuados pelo contexto e condições materiais e simbólicas, faz referência ao dinamismo de trabalho emergente, trazido pela nova configuração de sociedade.

			Isto posto, o Coordenador Curriculista seria o responsável por incentivar a desconstrução desse modelo de escola com foco na preparação para o mercado de trabalho e passaria a valorizar sobretudo o conhecimento, considerando e compreendendo a relação existente entre trabalho-escola e sociedade, em uma sociedade que se apresenta, ou seja, a Sociedade do Conhecimento (TOFLLER, 2007; SCHAFF 2007).

			Na nova configuração dessa sociedade, é imprescindível que o Coordenador Pedagógico atue seus saberes fazendo uso epistêmico deles, ou seja, apropriando- se de novas formas de aprender e de se relacionar com o conhecimento, partindo da sua singularidade e dos saberes que são inerentes à sua prática profissional individual, o que denota mudança na sua relação com a apropriação, socialização e construção do conhecimento, deixando de perseguir a elaboração de “fórmulas” inexistentes, passando a se guiar por suas próprias necessidades de aprender e, por consequência, valorizando e considerando os professores no processo de planejamento da formação continuada que nessa perspectiva é entendida enquanto autoformação.

			Parece ser esse o maior desafio da Coordenação Pedagógica: entender a nova configuração da sociedade para atuar nela. Isto implica uma subversão de sua natureza institucional atual, diretamente relacionada com o poder hegemônico e sua formação de organização social, assimilada e reproduzida nas escolas. Assim, um outro lado mais sutil do desafio atual, fundamental em todos os aspectos aqui discutidos, é superar o funcionamento subjetivo (a dimensão psicológica do nosso modo pessoal de ser), a inculcação do modo capitalista de ser. Aqui, falo do rompimento com o antigo “modelo” de sociedade.

			Sabendo que a função em questão nesta pesquisa, foi incorporada pela escola, seguindo a lógica da Sociedade Industrial, é imprescindível entender que uma mudança radical evoca a compreensão dos próprios Sujeitos acerca da origem e intencionalidade da mesma. Afinal, mesmo partindo da ideia de que “a história é singular e plural e o arquivo inicial é inacessível” (DERRIDA, 1930, p. 92), é possível inferir que o controle e fiscalização da função foi refletida nos seus desdobramentos atuais. Nesse sentido, cabe uma breve reflexão sobre a formação do Coordenador Pedagógico.

			

			
				
					1	Primeira edição publicada em 2018, ISBN 978-85-444-2134-5.
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			CAPÍTULO 2

			CONTRIBUIÇÕES DAS QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS PARA FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL 

			Madiane Santos de Assis

			Diene Israela da Silva

			Introdução

			A promoção de uma formação humana integral no âmbito da Educação Profissional (EP), assim como em outras modalidades educacionais, é fundamental para o desenvolvimento do educando ao longo do seu processo formativo. Neste viés, a concepção teórica de uma proposta de ensino pautada na interação entre as diferentes áreas do conhecimento possibilita um percurso de aprendizado integrado, para classe que vive do trabalho com o objetivo de formar sujeitos socialmente emancipados, oportunizando o desenvolvimento de suas potencialidades.

			Seguindo esta perspectiva, destaca-se a responsabilidade política e social do fazer educativo no desenvolvimento de competências cognitivas complexas (KUENZER, 2006), a exemplo de tomada de decisões e resolução de problemas, especialmente no tocante as consequências ambientais e sociais, oriundas de um padrão econômico ambientalmente destrutivo e por sua vez danoso à sobrevivência humana. A percepção e o conhecimento aprofundado das relações complexas estabelecidas no mundo do trabalho e seu contexto permite ao trabalhador refletir sobre sua própria condição social tornando-o capaz de superar os entraves que podem surgir.

			Um dos principais desafios para a consolidação da proposta de formação integral, humana e emancipatória, perpassa pelo entendimento de que a ciência e a tecnologia precisam ser vivenciadas nas escolas. Isto se dá através de uma prática pedagógica que integre ao conhecimento científico as relações sociais e a realidade local dos estudantes. Logo, estes mesmos, nos espaços formais e não formais educativos discutiriam situações e tomada de decisões em que a ciência assume seu papel como construção histórico-cultural.

			Para Freire (2011), um projeto educacional emancipatório requer que seja ampliado o debate e a compreensão sobre movimentos educativos comprometidos com a formação humana. Esta deve ser contextualizada com as vivências dos sujeitos indo além de abordagens de transmissão e reprodução, centradas exclusivamente na fala do professor. Portanto, um projeto que preze pela construção dialógica problematizadora do saber.

			É neste sentido que defendemos a abordagem Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) por meio da prática educativa envolvendo as Questões Sociocientíficas (QSC). Por compreender que a educação ambiental faz parte do processo de formação humana integral que deve ser mediada por uma ação pedagógica que estimule a criticidade e o desenvolvimento de atitudes que envolva a sustentabilidade. A fim de despertar o compromisso com a melhoria da qualidade de vida da comunidade. 

			O ensino tradicional tecnicista e o desafio docente

			O modelo educacional tradicional-tecnicista ainda hegemônico nas escolas brasileiras tem como base metodológica a transmissão, a memorização e reprodução de conhecimentos científicos. Este modelo educacional gera para os estudantes um aprendizado distante do seu cotidiano ou com baixa aplicabilidade em situações reais. Esta tendência desconsidera a influência e importância dos aspectos subjetivos, econômicos e culturais da sociedade para o processo educativo. 

			De acordo com Saviani (2012), a concepção de ensino tradicional surge com o objetivo de atender os interesses da burguesia em seu projeto de utilizar o sistema educativo enquanto seu aparelho ideológico. Ao buscar atender interesses do capital, o sistema de ensino escolariza uma massa de trabalhadores tornando-os submissos às elites. Desse modo, a escola forma sujeitos não-críticos, incapazes de compreender os impactos dos fatores econômicos na qualidade de vida da população. 

			Esta tendência pedagógica é inspirada em um paradigma dominante centrado na racionalidade científica (SANTOS, 2008) compreendida como modelo científico de caráter autoritário com inspiração nas ideias positivistas. Disso decorre a divisão entre sujeito e objeto que permeia a pedagogia tradicional e tem maior expressão na tendência tecnicista onde se desconsidera a relação entre indivíduo e sociedade. Ambas seguem normas de padronização fabris, apenas ajustando e adaptando os estudantes como um produto para o empresariado. (SAVIANI, 2012).

			A fragmentação do conhecimento proposta por estas abordagens educativas seguem o padrão cartesiano que afirma que para o melhor entendimento de um fenômeno é preciso fragmentá-lo em partes menores. Neste sentido, o modelo disciplinar cumpre este requisito ao proporcionar ao estudante um modelo de aprendizado compartimentalizado, aprofundando-se em um conhecimento específico sem articulação com outros saberes, sendo o professor o único detentor do conhecimento que deverá ser “transmitido” aos alunos, meros espectadores passivos.

			É importante salientar que o ensino tradicional-tecnicista alega neutralidade (SILVA, 2007), contudo, são privilegiados os saberes das elites e o seu contexto sociocultural. Como o conhecimento será movido por interesse, aqui prevalece o interesse do capital e a reprodução da sua hegemonia através da escola em um mecanismo de exclusão e silenciamento da classe dominada.

			Moura (2014) por sua vez, afirma que no campo da educação não existe neutralidade, pois toda ação educativa será orientada por um projeto político, contrapondo-se ao mesmo ou apoiando. No caso da perspectiva aqui apresentada, é notório o favorecimento ao poder hegemônico por meio da formação de trabalhadores com o máximo de competência técnica totalmente a serviço dos interesses econômicos do mercado.

			Centrando-se nos aspectos instrumentais e econômicos da educação, esta tendência educacional visa ajustar o sistema educativo às necessidades da economia por meio de práticas com base na memorização, repetição, transmissão de conceitos, técnicas e procedimentos. Promove um ensino vazio, sem sentido.

			Ainda de acordo com Moura (2014), quando se tece críticas ao modelo educacional pautado somente no desenvolvimento de habilidades específicas inerentes a determinada área profissional, de maneira nenhuma se nega a importância da competência técnica que é extremamente importante e faz parte da proposta de uma Educação Profissional e Tecnológica (EPT). A questão é: como construir uma educação que integre ciência, cultura, trabalho e dimensão humana diante de um fazer educativo que impede a classe trabalhadora de compreender as relações de poder presente na sociedade e os interesses da produção científica?

			É preciso reivindicar um ensino contra hegemônico em uma perspectiva de formação humana integral com potencial para aprendizagem de valores éticos, ações sociopolíticas. A ciência precisa ser democratizada enquanto atividade humana, preparando os estudantes para os desafios socioambientais impostos pelas novas configurações sociais da atualidade. 

			Se os currículos tradicionais tecnicistas se restringem às atividades instrumentais, (SILVA, 2007), ignorando a reprodução das relações de poder na sociedade através do aparelhamento ideológico escolar, (ALTHUSSER, 1985), descontextualizando o fazer científico da realidade dos sujeitos, defendemos uma educação crítico problematizadora. Consequentemente emancipatória, permitindo a tomada de decisão perante as situações controversas com base no letramento científico. Promovendo a reflexão sobre os impactos sociais e ambientais que estão presentes nos debates que envolvem a ciência e a tecnologia, (CONRADO; NUNES-NETO, 2018) colaborando para uma formação interdisciplinar e crítica.

			O movimento denominado Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente e educação científica proposta pelas práticas pedagógicas que envolvem Questões Sociocientíficas nos levam a traçar reflexões sobre a importância de repensar as bases teóricas tradicionais e bancárias uma vez que, a formação de educandos letrados cientificamente está relacionada com o processo formativo de cidadãos socioambientalmente responsáveis, com consciência crítica através de uma educação dialógica voltada para a ética e responsabilidade social.

			As questões sociocientíficas na educação profissional

			Definidas por Conrado e Nunes-Neto (2018) como: “problemas ou situações controversas e complexas, que podem ser transpostas para a educação científica, por permitir uma abordagem contextualizada de conteúdos interdisciplinares ou multidisciplinares” (CONRADO; NUNES-NETO, 2018, p. 15), as Questões Sociocientíficas (QSC) contemplam uma das maneiras de se promover a abordagem Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) em um viés de educação científica transformadora. A partir da transposição de problematizações ambientais para uma estratégia didática possibilita aos estudantes vivenciar um processo de letramento científico. A abordagem oportuniza o desenvolvimento do pensamento crítico, o entendimento da ciência como forma de conhecimento e investigação, possibilitando tomada de decisão e ações ambientalmente sustentáveis por parte dos mesmos.

			Neste sentido, apresentamos a importância da prática pedagógica envolvendo questões Sociocientíficas ancoradas pela abordagem CTSA. No entanto, cabe explicitar que este movimento surge em 1960, inicialmente denominado Ciência, Tecnologia e Sociedade – CTS, sem necessariamente uma ênfase na questão ambiental. Fundamentado na sociologia e filosofia das ciências, partia de uma renovação curricular para uma educação científica que considere e discuta os impactos sociais provocados pela força produtiva hegemônica. Na América Latina esta abordagem emergiu em 1990 por meio da influência dos trabalhos oriundos da Espanha e de Portugal. (MARTÍNEZ, 2012). Entendemos que existe uma relação muito próxima entre conhecimento e poder que não deve ser silenciada no processo educativo, pois além de estimular o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos educandos a escola também colabora para a formação cidadã estimulando várias visões possíveis para que os estudantes definam àquelas que melhor se alinham ao seu modo de pensar. 

			Segundo Conrado e Nunes – Neto (2018), apesar de algumas considerações sobre meio ambiente estarem presente nas críticas ao modelo de educação científica tradicional que não incentiva o pensamento crítico dos estudantes, a inclusão explícita da temática ambiental nos estudos sobre ciência, tecnologia e sociedade passou a ser exigido por pesquisadores preocupados com a grave crise ambiental. Tal crise decorre do desmatamento acelerado de florestas, uso desenfreado de agrotóxicos, acidificação dos oceanos, aquecimento global, derretimento dos polos, aumento na emissão de gases poluentes, entre outros preocupantes problemas ambientais que trazem impactos sociais e de saúde pública. 

			Neste sentido, houve a inclusão da letra “A” referente à Ambiente, resultando na expressão CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente). (MARTÍNEZ, 2012). A educação no âmbito da CTSA busca o fortalecimento de um ensino contextualizado, interdisciplinar e crítico para uma educação científica e tecnológica que permita ao educando entender a ciência como uma construção social, cultural e histórica que envolve relações de poder e tomada de atitudes éticas e de ação responsável. 

			As questões éticas e morais propostas pela abordagem CTSA, possuem afinidade com as Questões Sociocientíficas (QSC), por sua vez, proposta pedagógica de caráter interdisciplinar que a partir de problematizações complexas induzem o estudante a utilizar o conhecimento científico aliado à ética para que este se posicione e seja capaz de tecer argumentos sobre as temáticas controversas da contemporaneidade. (SILVA, 2016).

			Nesta perspectiva de ensino, o desenvolvimento de ações educativas envolvendo aspectos ideológicos, políticos, culturais entre outros, apresenta importantes possibilidades para a construção de uma educação científica e tecnológica reconhecida como produto da prática humana. O que irá exigir dos estudantes um posicionamento crítico especialmente num momento em que os temas ambientais passaram a estar mais presente no currículo escolar suscitando dilemas éticos, morais, econômicos e políticos (PAIXÃO, 2018). 

			Apesar da crescente demanda de abordagem dessas questões, Conrado (2017) afirma que é escassa literatura, principalmente no que diz respeito a pesquisas nacionais voltadas para uma prática educativa com base em QCS. Assim como Paixão (2018), revela que ainda não temos um potencial pedagógico suficientemente desenvolvido no que se refere ao movimento Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente a nível nacional. 

			No contexto das pesquisas brasileiras, uma das grandes contribuições para abordagem dos conhecimentos científicos no contexto social dos estudantes, está presente no trabalho do Professor Wildson Luiz Santos que trouxe fundamentos da perspectiva freiriana para o trabalho com Questões Sociocientíficas através da teoria da ação dialógica. Proposta por Freire (2011), na dialogicidade não existe o apenas ensinar ou transmitir conhecimento e sim a atuação de todos os atores envolvidos no processo de transformação da realidade, despertando a consciência crítica dos sujeitos em relação à ação opressora (antidialógica) e estimulando a prática libertadora, transformadora (dialógica). 

			Desta forma, Santos (2009) concorda com Paulo Freire quando ressalta que o diálogo começa a partir das reflexões das contradições das situações vivenciada pelos sujeitos permitindo assim uma educação problematizadora e consequentemente emancipatória e transformadora. Concordando com ambos os autores, compreendemos que a prática educativa pautada em Questões Sociocientíficas contempla justamente a tomada de decisão dos sujeitos perante situações controversas, colaborando para uma formação interdisciplinar e crítica.

			A educação científica proposta pelas práticas pedagógicas que envolvem Questões Sociocientíficas possui um enorme potencial para preparar os educandos para os desafios socioambientais impostos pelas novas configurações sociais da atualidade. O movimento denominado Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente ao defender a educação científica, nos leva a traçar reflexões sobre a importância de repensar as bases teóricas tradicionais e bancárias uma vez que, a formação de educandos letrados cientificamente está relacionada com o processo formativo de cidadãos socioambientalmente responsáveis, com consciência crítica através de uma educação dialógica voltada para a ética e responsabilidade social.

			O papel do letramento científico proposto pelas Questões Sociocientíficas na formação humana integral dos estudantes

			A proposta de formação humana assumida pela Educação Profissional e Tecnológica requer uma concepção de ensino que através de uma formação humanística considere todas as potencialidades do sujeito formando-o com base em suas múltiplas capacidades: trabalho, ação coletiva, autonomia diante da realidade que o cerca, construção de uma sociedade justa e ambientalmente sustentável. (ARAÚJO; FRIGOTO, 2015).

			A educação científica por sua vez, possui um papel primordial neste itinerário formativo a possibilitar aos educandos o protagonismo na construção do seu processo de aprendizado, estimulando um olhar atencioso para identificação e resolução de problemas que fazem parte do seu cotidiano agindo em um viés emancipatório e inovador por compreender o estudante como protagonista do seu itinerário formativo e não um receptor passivo de conhecimento.

			Moura (2012) nos traz uma concepção da educação científica voltada para ações sociopolíticas condizentes com os princípios norteadores das Questões Sociocientíficas, ao afirmar que o conhecimento científico deve fazer parte da formação dos sujeitos. Dessa forma, estes poderão compreender opinar e tomar decisões sob o entendimento do progresso das metodologias científicas e dos conflitos de interesses oriundos destes avanços científicos e tecnológicos.

			Demo (2010), também salienta a importância da educação científica no processo formativo do estudante, ressaltando o papel da prática em pesquisa para que o aluno compreenda o método científico, exercite sua habilidade de argumentação, a criticidade e tomada de decisão. Neste viés, o ato de pesquisar favorece a construção de uma aprendizagem com mais sentido a partir de uma nova visão dos conceitos trabalhados em sala de aula que passam a relacionar-se com questões que emergem do contexto social do aluno.

			A partir do entendimento da educação científica como promotora de uma formação cidadã justa e igualitária, reconhecemos o papel do letramento científico para a construção de saberes e valores essenciais para tornar o estudante um sujeito crítico capaz de identificar às múltiplas aplicações da ciência e da tecnologia no cotidiano.

			Como já mencionado anteriormente, as pesquisas de Souza e Gehlen (2018), indicam que os estudos em educação científica no Brasil foram tardios. Santos (2007) também chama atenção para este fato ao abordar que os estudos com esta temática tiveram o seu pioneirismo com o trabalho de John Dewey (1859-1952) nos Estados Unidos. 

			Assim, ganhou mais força o movimento cientificista que supervalorizava o domínio do conhecimento científico em relação às outras áreas do conhecimento, tradicionalmente o mais debatido nas escolas onde o status de científico era atribuído apenas às disciplinas oriundas das ciências naturais, que em um paradigma positivista não relacionava o estudo científico com o contexto social, cultural, político e econômico dos sujeitos.
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